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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTR1BUINTEE

PROCESSO NR. 1.0730/001.95o/9 0. 9i
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Sess2to de 18 de agosto de 1,994	 ACORDAI.) NR. 101 S6.991

RECURSO NR.: 79.129	 PiS REPLUUE EXS: DE 1986 E 1987

RECORRENTE : PANAMER1CANA SERVIçOS E EnRilcr pnçnEs i FDA”

RECORRIDA : DRF EM NIIEROI-P.J

IRIBUlAçAO REFLEXA . P1S/DEDUçA0 Parc,:ialmente
provido o recurso voluntar i o apresentado no pro
cesso principal - IRPJ -, por uma relaç'af.io de causa
e efeito, é de se prover pal . cialmente a exigéncia
decwrenle,: pLssrepique.

Vistos,	 relatados e discuItdos os presentes autos de	 _-_

recurso inFerposlo por PANAMERICANA SERVIçOS E' PARICIPAçOES 1...1DA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de ContribuInt.es, por unanimidade de votos, dar provimi ,,E, nto par

cial	 ao recurso,	 para ajustar a exigéncia ao decidido no proot:.?Asso

principal,	 atravésdo auórí..125.o no ..1.	 01	 6-8.082, dE 16/08	 o/91, nos lerms

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

5.32: ,.R dEts SesseJes, em IS de agosto de 1991

rilím4=1!"e "r'-r,ivi-l''	 r 1-r."'
ff

....„.,	 ,....,	 ,,,,,,,—,

(----

i""RE: S I' 'DIIIIN I E

_.

I' :III:: I II:::, i	 i:::11.. %/E * SI=	 I"' E. T. 'n= • , ; z ....: É. -	 ,	 RELAVOR

V1S1O EM	 It112 FERNANDO Orf)E1RA DE MORAES	 PROCURADOR DA Fe
, ""---n,-,7

53 IIIE S S.IIII??-i El= I)E :	 21::::NDA islACIONAl.

1 6 SET 1994.	 .
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ruis: JEZER DE 01 IVEIRA, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, P'AZUP:t SHIOBARA,
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

l'...'

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. .1..i.i730/001 .950790.-91

RECURSO NR. 79.129

ACORDA0 NR. 101-86.991

RECORRENTE: PANANERICANA SERVIçOS E PARTICIPAçOES LTDA.

R. E. L. A. I. P P. 1

Foi a Recorrente autuada, em tr.iffiAtação reflexa PIS RE.-

	

PIUUE, assim descrita a iinputação referente a p (s) exercicio(s) dv	 J.

1986/87, verbisg

'DESCRIçn0 DOS FATOS E: EINUUADRAMENTO LEia.......
Lançamentu decorrente cia. fisclaização do Imposto
de Renda Pessoa Jurldica, na qual foi apur-ada re-	 'J...
duç:ão indevida da base de cálculo daquele fi-ibkAto,
gerando insuficiência. na determinação da base de
cálculo desta contribuição. ANE.X0S3 DemonstratIvos
de calculo e acrescimos legais do PIS/REPIQUE, e 	 1
cópia do auto de infração matriz(IRPJ).
ENQUADRAMENTO LEBALg
- Art .I.Sc...-.1. e seus parágrafos ID. 2 2o. da Lei Com-
plementar no. 7/70, c/c o art £1n. e seu parágrafo

do Regulamento anexo e Res. no. 1.7'.U'71. do BA-
CEN e item 6 da Norua de Serviço CEF/PIS no- 2/71. 	 ':...
- JUROS DE MORA g art. 2o. do IX.....-1736/79, c/c o
lo.,	 ind. II do DI...-2052/83 e art 16 do IN..... 2323/8
com redação dada pelo art. 6D. do DI...--2.3:31/87.

......-- AlliN...IZ5 çM0 MONETARIA:; art 5 parágrafo unico,/
DL-1967/82,	 c/c	 2	 ar 1: 	 lo	 paragrafo	 lirlic....r.....;
DL..-2052/83 e arts. lo., 12 1 .....3.E!..ragrafiD unico e
1)1.--2323/87g	 ARI	 10 M.....-2471/88, art. 22 paraci'afo

	

,	 ...
unico, alinea b, da Lei 7730/89:: art. 113 par,IAgra---
fo unicu, Lei 7738/89r, Port.. MF no. 27/89 e/ arts
lo.,	 paragrafos lo. e 2D., e 61 e ao is v.),ararafos
133 	 7799/89.	 1
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Processo nr. 10730/001.950/90-91

fAcórdo lu. 101 -86.991„
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da multa estão Indicados no demonstrativo dos
acrescimos legais em ane-i:.o)."

A impugnação da R.ecorr ,erlte encontra • se a fls. 15 com

referOncia	 à	 apresentada	 no	 processo	 matriz	 de	 no.

107"30/001.9,17/90-86.

	

A decisão recorrida assim se manifestou para manter a	 -.

lançamento.

'CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta,

.itill'30 procedente o lançamento e devidos:

3,"" REF.' I OtlE.	 no valc ...ir de 1 „ f.)..1 41 „25 tiF'IR„ a,	 ser

	

do c,.....rn iTIOE'Cl a	 e: ar r i:::...s 1 1 1.: e a 	'..? p o c. a el c)	 p a f.',3 -...E. IT! E:1'1 1 •i.. O ',1

b) multa de 50% e de 150%, conforme demonsl.rativos
de fls. C.'''.5, sobre o valor corrigidou
e) jUVOS moratórias, conforme legislação de regen •

A fls.	 32 se v0 O recurso volunIârio, repetindo, de,,,,,
/.'

forma geral, a impugnação.

IV
E O Relatóvl.a.	 ,,,

'
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NR. 107:50/O01.95C,/90

Acórdão nr. 101-86.991

VOTO

Conselheiror: CE1E0 A1VES FE1TOSA	 Relator!.;

O recurso é i'ompestivo.

No processo causa IRPJ foi dado parcial provimento ao

recurso voluniário	 ncnRuno n. 86.887.

Os fundamentos de decisão da autoridade monocratica, no

processo refleo, ficam sujeitos, em regra, em revisão por forqia do

recurso voluntário, ao decidido no processo 'causa, que no caso redu.;:lu

a tribut:ação quando julgado por esta Fr .1 Cãmara do Conselho de

Contribuintes.

Assim, por uma relaão de causa e efeito, dou parcial

provimento ao recurso, para OS devidos ajuste ao decidido no processo

principal.

E o meu voto.
--

BrasUia	 18 dig*....,sto de 1.994.
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